PARECER Nº   720    , DE  2010

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE A MOÇÃO Nº 104, DE 2009

                      De autoria do Deputado Olímpio Gomes, a Moção nº 104, de 2009, apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de determine aos órgãos competentes do Poder Executivo Federal a elaboração de estudos e a adoção de providências, por meio de atos administrativos, ou mediante processo legislativo, que visem a modernização do sistema atualmente utilizado para definir os reajustes das tarifas do DPVAT, possibilitando a democrática participação dos representantes das categorias de veículos a cujos proprietários são destinados o pagamento das respectivas tarifas desse Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres..

Nos termos do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 175ª a 179ª Sessões Ordinárias, de 07 a 11/12/09, não tendo recebido emendas ou substitutivo, conforme Fls 04 do Processo 8435, de 04/12/2009. Encaminhada a propositura a esta comissão, fui designado para apreciar e apresentar este parecer.

O Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não - Seguro DPVAT - de que trata a Lei Federal nº 6.194, de 19-12-1974, visa ressarcir as pessoas feridas em acidentes de trânsito, ou seus familiares, nos casos de óbito é de extrema importância e, como destacou o autor da Moção, tem caráter social.

No entanto, a justificativa a moção realça o aspecto relacionado com o valor do prêmio cobrado dos proprietários de motocicletas. Como o próprio autor coloca, a SUSEP – Superintendência de Seguros Privados – já esclareceu que a fórmula usada para o cálculo do prêmio do seguro sempre leva em conta a possibilidade de sinistro, o que, sabidamente, é especialmente alta no caso das motocicletas e similares.

O autor da Moção sustenta que não é razoável que o organismo que decide os valores a serem cobrados pelo DPVAT não seja democrático, pois não contempla a participação da sociedade civil, no caso os proprietários de veículos, no Conselho Nacional de Seguros Privados.

Feitas essas colocações, é forçoso reconhecer que a legislação deva realmente ser atualizada e que a participação da sociedade civil seja considerada na composição de todos os conselhos.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 104, de 2009.

a) Fausto Figueira – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 13-4-2010

a) André Soares – Presidente
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